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ESTADO DO MARANHÃO
Assembleia Legislativa
Gabinete do Deputado Enos Costa Ferreira
[bookmark: _Hlk129163970]
INDICAÇÃO LEGISLATIVA Nº ___/2025

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja encaminhada a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Maranhão, Carlos Orleans Brandão Júnior, para que, por meio da secretaria competente, adote as providências necessárias à realização de concurso público para o provimento de cargos de Capelão (de qualquer confissão religiosa, em respeito ao princípio da isonomia) nos quadros da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar e do Sistema Penitenciário Estadual.
A presente indicação tem amparo no artigo 5º, incisos VI e VII, da Constituição Federal, que assegura a liberdade religiosa e a prestação de assistência espiritual nas entidades civis e militares de internação coletiva. Soma-se a isso o disposto no artigo 37, inciso II, da mesma Carta, que estabelece o concurso público como regra para o ingresso em cargos efetivos na Administração Pública.
No âmbito estadual, diversas legislações anteriores criaram cargos de capelão em comissão (Leis Estaduais nº 8.449/2006, 8.950/2009, 10.654/2017 e 10.824/2018). Entretanto, tais normas foram objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6669, proposta pelo Ministério Público Federal junto ao Supremo Tribunal Federal, sob o fundamento de ofensa ao princípio da exigência de concurso público (art. 37, II, CF).
Em decisão recente, o Ministro Nunes Marques, relator da referida ADI, ressaltou que o concurso público é a via adequada para a investidura nesses cargos, garantindo maior segurança jurídica, transparência no acesso e, sobretudo, preservando a liberdade de atuação dos capelães, evitando interferências indevidas do poder político.
A presença de capelães nas corporações militares e no sistema penitenciário é fundamental para o fortalecimento da saúde mental, equilíbrio emocional e espiritual dos profissionais que atuam em situações de risco e alto estresse. Além disso, nos estabelecimentos penais, a assistência religiosa cumpre importante função de ressocialização, como previsto no artigo 11 da Lei de Execução Penal.
A definição do número de vagas poderá ser feita de forma responsável, observando-se os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ressalta-se que o impacto financeiro é proporcionalmente pequeno, considerando os benefícios institucionais e sociais decorrentes.
Diante da relevância constitucional, social e jurídica do tema, indicamos ao Excelentíssimo Senhor Governador que autorize, com a devida urgência, os estudos técnicos necessários e inclua na Lei Orçamentária Anual de 2026 a previsão de recursos para a realização do referido concurso público, assegurando igualdade de acesso a candidatos de todas as confissões religiosasSala das Sessões, 24 de junho de 2025.



Enos Costa Ferreira
Deputado Estadual
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